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E M E N T A
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INCRA. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO. JULGAMENTO DO MÉRITO DA ADI 2.332/DF. PRETENSÃO DE NÃO INCIDÊNCIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE PROPRIEDADE IMPRODUTIVA. DESCABIMENTO. FIXAÇÃO DO PERCENTUAL DOS JUROS COMPENSATÓRIOS EM 6% (SEIS POR CENTO) AO ANO. LEGALIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Segundos embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA contra de acórdão, que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, acolheu parcialmente os embargos de declaração opostos pela autarquia federal para estabelecer que os juros compensatórios incidem desde a imissão na posse até a data da expedição do precatório original.
2. Alega o embargante a ocorrência de fato novo superveniente aos primeiros embargos declaratórios opostos pela autarquia, qual seja, o julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, no qual o Supremo Tribunal Federal, na data de 17/05/2018, (Ata de julgamento publicada no DJe de 28/05/2018), deu parcial provimento ao recurso para declarar a constitucionalidade dos §§ 1º e 2º do art. 15-A, do Decreto-Lei 3.365/41.
3. Aduz que o STF, modificando decisão proferida em sede de medida cautelar, declarou constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para a remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na posse do bem, bem como pela não incidência de juros compensatórios quando não comprovada perda de renda ou quando os índices GUT (Grau de Utilização da Terra) e GEE (Grau de Eficiência na Exploração) forem iguais a zero.
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o efeito da decisão proferida pela Corte, proclamando a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, inicia-se com a publicação da ata da sessão de julgamento (Rcl 3.473-AgR/DF, Rel.  Ministro Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2005, DJ 09-12-2005, PP 00005).
5. Na data de publicação da Ata de julgamento da ADI 2.332/DF (28/05/2018) já havia ocorrido o julgamento dos embargos de declaração (15/05/2018), razão por que a decisão da Suprema Corte ainda não tinha produzido seus efeitos na data em que decidido os embargos declaratórios.
6. O Superior Tribunal de Justiça, contudo, possui entendimento no sentido de que a matéria relativa a juros, por se tratar de questão de ordem pública, pode ser apreciada a qualquer tempo, desde que oportunamente impugnada. Precedente: STJ, REsp 1.015.539/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/03/2013.

7. A questão relativa aos juros compensatórios foi devidamente debatida nos autos, razão por que se aplica à espécie a jurisprudência do STJ.
8. O Laudo de Vistoria Agronômica de Fiscalização, elaborado por técnicos da autarquia federal em outubro/2006, apesar de indicar que a propriedade era improdutiva, apontou expressamente que nenhum dos índices do GUT e GEE eram iguais a zero. Logo, é devido o pagamento dos juros compensatórios. 
9. Quanto ao percentual dos juros compensatórios, – fixados na sentença em 12% (doze por cento) –, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.328.993/CE, sob regime dos recursos repetitivos, pela “suspensão  de todos os processos em trâmite no território  nacional  a partir do momento em que a questão em tela - taxa  de juros compensatórios aplicável às ações de desapropriação - se apresente, ressalvados incidentes, questões e tutelas interpostas a  título  geral  de provimentos de urgência nos processos objeto do sobrestamento” (QO no REsp 1.328.993/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 04/09/2018).

10. Contudo, como a questão relativa ao percentual dos juros compensatórios já foi definitivamente decidida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da referida ADI 2.332/DF, deve prevalecer o julgado da Suprema Corte, tendo em vista que o próprio Superior Tribunal de Justiça já passou a adotar em seus julgamentos o entendimento daquela Corte. Precedentes: STF, ARE 1.031.810 AgR-ED-ED/DF, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe-250  DIVULG 12-11-2019  PUBLIC 18-11-2019; STJ, EDcl no REsp 1.804.276/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/10/2019.
11. Juros compensatórios devidos em todo o período no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, desde a imissão na posse, nos termos do art. 15-A, do DL 3.365/41.
12. Embargos de declaração do INCRA acolhidos, com efeitos infringentes, para reconhecer a aplicação dos juros compensatórios no percentual de 6% (seis por cento) ao ano.
A C Ó R D Ã O


Decide a Quarta Turma do TRF/1ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos infringentes.

Brasília/DF, 18 de fevereiro de 2020.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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